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CASA ODARA: CENTRO DE ACOLHIMENTO E CAPACITAÇÃO LGBT+

Gustavo Heil Antunes e Vanessa Campana Vergani de Oliveira 

RESUMO

A população LGBTQIAPN+ enfrenta, historicamente, altos índices de exclusão e violência, o que evidencia a necessidade de políticas públicas e espaços de acolhimento específicos. Diante dessa realidade, o presente trabalho propõe o anteprojeto arquitetônico da Casa Odara, um centro de acolhimento e apoio à população LGBTQIAPN+ na cidade de Ponta Grossa – PR. O projeto busca criar um ambiente seguro, inclusivo e humanizado, capaz de oferecer abrigo, capacitação e suporte psicossocial. Para tanto, foram realizadas pesquisas bibliográficas, análises de dados e estudos projetuais que orientaram o desenvolvimento da proposta. Inspirado no movimento da bandeira LGBTQIAPN+ tremulando ao vento, o anteprojeto traduz o conceito de fluidez e liberdade em sua forma, materialidade e cores, reafirmando a arquitetura como instrumento de transformação social. A proposta é apresentada por meio de representações gráficas e técnicas, que permitem a compreensão das estratégias projetuais e do impacto simbólico e urbano do edifício.
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CASA ODARA: LGBT+ WELFARE AND TRAINING CENTER
ABSTRACT

The LGBTQIAPN+ population has historically faced high levels of exclusion and violence, highlighting the need for public policies and specific shelters. In this context, the present work proposes the architectural design of Casa Odara, a shelter and support center for the LGBTQIAPN+ community in Ponta Grossa, Brazil. The project aims to create a safe, inclusive, and humanized environment that offers housing, training, and psychosocial support. Bibliographic research, data analysis, and design studies guided the development of the proposal. Inspired by the movement of the LGBTQIAPN+ flag waving in the wind, the project translates the concepts of fluidity and freedom into its form, materials, and colors, reaffirming architecture as a tool for social transformation. The proposal is presented through technical and graphic representations, enabling the understanding of its design strategies and symbolic urban impact.
Keywords: Inclusive architecture; LGBTQIAPN+ shelter; Ponta Grossa.
1 INTRODUÇÃo 
O presente trabalho apresenta o anteprojeto arquitetônico da Casa Odara, um equipamento público de acolhimento voltado à população LGBTQIAPN+ no município de Ponta Grossa, Paraná. O estudo tem como objetivo propor, por meio da arquitetura, uma resposta concreta à ausência de espaços seguros, inclusivos e humanizados destinados a esta comunidade, que permanece em situação de vulnerabilidade social em grande parte do território brasileiro. A proposta busca aliar fundamentação teórica e prática projetual para demonstrar a relevância de um espaço que garanta não apenas abrigo, mas também visibilidade, dignidade e integração social, atuando como um marco de resistência e transformação cultural na cidade.

A população LGBTQIAPN+ no Brasil enfrenta, historicamente, altos índices de violência e exclusão, resultantes de um sistema social que ainda marginaliza corpos e identidades dissidentes. Segundo o Grupo Gay da Bahia (GGB, 2023), a cada 34 horas uma pessoa LGBT+ é vítima de morte violenta no país, consolidando o Brasil como um dos líderes mundiais em crimes de ódio contra essa comunidade. Esses números evidenciam uma estrutura social permeada pela intolerância, sustentada tanto por padrões culturais quanto por lacunas nas políticas públicas. Embora avanços legais tenham sido alcançados nas últimas décadas, como a criminalização da homofobia e o reconhecimento do casamento igualitário, barreiras estruturais e culturais continuam a restringir a plena inclusão social.

Além da violência física e verbal, a exclusão manifesta-se de maneira silenciosa e cotidiana, especialmente no acesso desigual a serviços essenciais, como: educação, saúde, moradia e emprego. A ausência de oportunidades e o preconceito institucionalizado contribuem para um ciclo de marginalização que afeta diretamente a dignidade e a qualidade de vida de milhares de pessoas LGBTQIAPN+. Esse cenário se agrava quando somado à desigualdade de gênero, raça e classe, configurando o que a pesquisadora Kimberlé Crenshaw denomina de interseccionalidade, ou seja, a sobreposição de opressões que intensificam a vulnerabilidade de certos grupos sociais.
Essa vulnerabilidade torna-se ainda mais crítica quando associada à ruptura dos laços familiares, que ocorre com frequência entre jovens LGBTQIAPN+ após a revelação de suas identidades. Segundo Barreto (2021), a expulsão de casa representa uma das formas mais cruéis de violência simbólica, pois retira do indivíduo sua base de afeto e segurança. Sem acesso a uma rede de proteção eficaz, muitos desses jovens enfrentam dificuldades em reinserir-se socialmente, sendo expostos à precariedade, ao desemprego e, em muitos casos, à situação de rua. Nesse sentido, a violência contra a população LGBTQIAPN+ não se limita à agressão física, mas está presente em diversas dimensões da vida cotidiana, configurando um processo de exclusão sistêmico, multifacetado e persistente.
No contexto de Ponta Grossa, capital regional dos Campos Gerais, a problemática se agrava pela ausência de políticas públicas e de equipamentos voltados especificamente ao acolhimento da população LGBTQIAPN+. A cidade apresenta um perfil sociocultural marcadamente conservador, herança de uma formação histórica fortemente influenciada pela tradição religiosa e por valores familiares rígidos. Essa característica se reflete na resistência institucional à implementação de políticas de inclusão. Um exemplo emblemático ocorreu em julho de 2024, quando a Câmara Municipal rejeitou a concessão do título de utilidade pública à Associação Flor de Lis, entidade que desenvolve ações de apoio à comunidade LGBTQIAPN+, mesmo com pareceres favoráveis das comissões legislativas (DC MAIS, 2024). O episódio ilustra a fragilidade do reconhecimento político e social dessa população, reforçando a necessidade urgente de espaços que possam acolher, proteger e dar visibilidade a essas existências.

Apesar dessa resistência, o município conta com iniciativas pontuais voltadas à promoção da igualdade, como o Conselho Municipal dos Direitos LGBT, criado em 2015, cujo objetivo é articular ações de combate à discriminação e formular políticas públicas específicas (MARTINS, 2021). No entanto, a efetividade dessas iniciativas é limitada pela falta de infraestrutura física e de apoio técnico. Falta um espaço de referência que funcione como núcleo articulador de ações, capaz de oferecer suporte psicossocial, capacitação profissional e atividades culturais de integração. É nesse vazio institucional que surge a proposta da Casa Odara, concebida como um equipamento público multidisciplinar, voltado à proteção e emancipação da comunidade LGBTQIAPN+.

A concepção da Casa Odara parte do entendimento de que a arquitetura é um instrumento político e social, capaz de traduzir ideais de pertencimento e equidade em forma, cor e espaço. Inspirada no movimento da bandeira LGBTQIAPN+ tremulando ao vento, a proposta assume a fluidez e a liberdade como princípios orientadores. Essa metáfora se materializa na volumetria, nas fachadas coloridas e na organização espacial do edifício, criando uma experiência arquitetônica que reflete acolhimento, visibilidade e movimento. A bandeira, símbolo de orgulho e resistência, transforma-se em gesto arquitetônico, gerando um edifício que pulsa diversidade e que reivindica o direito de existir plenamente na paisagem urbana.
Experiências semelhantes em outras cidades brasileiras evidenciam a relevância desse tipo de proposta. A Casa Florescer, em São Paulo, destaca-se como um espaço pioneiro no acolhimento de mulheres trans e travestis em situação de vulnerabilidade (CASA FLORESCER, 2025). O local oferece abrigo, suporte psicológico, jurídico e social, além de cursos de capacitação profissional e atividades de convivência. Mais do que um abrigo, tornou-se símbolo de resistência e transformação, contribuindo para a desconstrução de estigmas e a promoção de uma sociedade mais inclusiva. A Casa Odara inspira-se nesse modelo, mas propõe uma adaptação ao contexto ponta-grossense, levando em conta as especificidades locais e as lacunas regionais em políticas de acolhimento.

Além da Casa Florescer, outros exemplos nacionais e internacionais, como a Casa 1 (São Paulo), a True Colors Residence (Nova York) e o Anita May Rosenstein Campus (Los Angeles), demonstram que arquitetura e cidadania podem caminhar lado a lado na construção de espaços seguros e transformadores. Essas experiências comprovam que o ambiente construído pode ser mais do que abrigo: pode ser ferramenta de cura, empoderamento e autonomia. No caso de Ponta Grossa, a implantação de um espaço como a Casa Odara representa um avanço histórico, não apenas na garantia de direitos, mas na própria construção simbólica da cidade como território de diversidade.

A proposta arquitetônica da Casa Odara busca, portanto, ir além da função de abrigo emergencial. O projeto propõe um ambiente de acolhimento integral, que combina moradia temporária, formação educacional, apoio psicológico e inserção social. Essa abordagem multidimensional reforça o papel da arquitetura como mediadora entre corpo, espaço e afeto. A intenção é que cada ambiente da Casa Odara estimule o pertencimento e a autoestima dos usuários, contribuindo para a reconstrução pessoal e o fortalecimento das identidades.

Entre os objetivos específicos do projeto, destacam-se:

· Propor uma infraestrutura acessível e inclusiva, que atenda às demandas da comunidade LGBTQIAPN+ de Ponta Grossa;

· Garantir a oferta de serviços de acolhimento e apoio de forma digna e integrada;

· Incentivar atividades culturais e educativas que promovam visibilidade e respeito à diversidade;

· Adotar soluções sustentáveis no projeto arquitetônico e paisagístico;

· Estabelecer um espaço de referência regional, em consonância com as políticas públicas existentes, fortalecendo redes de apoio e promovendo novas formas de convivência.


Com isso, o anteprojeto da Casa Odara pretende redefinir o papel social da arquitetura no contexto ponta-grossense, transformando o espaço construído em agente ativo de inclusão e resistência. Sua concepção parte do entendimento de que arquitetura é também narrativa, e que cada parede, cada cor e cada gesto projetual podem comunicar valores, provocar reflexão e gerar pertencimento. Ao assumir o compromisso de tornar visível o que a sociedade insiste em ocultar, o projeto afirma que acolher é um ato político, e que o espaço é parte fundamental desse gesto.

Dessa forma, a Casa Odara configura-se como um marco urbano e simbólico na luta por dignidade, direitos e inclusão da população LGBTQIAPN+ nos Campos Gerais. O projeto alia funcionalidade, acessibilidade universal e simbolismo arquitetônico, com a intenção de se tornar referência em acolhimento e promoção da diversidade. Ao oferecer um espaço seguro, humanizado e transformador, o anteprojeto contribui não apenas para suprir a carência de infraestrutura local, mas também para inspirar novas práticas arquitetônicas comprometidas com a equidade e o respeito à pluralidade humana. Assim, reafirma-se a crença de que a arquitetura, quando guiada pela empatia e pelo compromisso social, é capaz de construir cidades mais justas, acolhedoras e profundamente humanizadas.
2 MATERIAIS E MÉTODOS

Para a elaboração da pesquisa e do anteprojeto arquitetônico da Casa Odara, considerou-se o contexto urbano e social do município de Ponta Grossa – PR, local sugerido para a implantação do equipamento. Inicialmente, realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, consultando artigos científicos e teses relacionados à arquitetura inclusiva, habitação social e espaços de acolhimento para populações em situação de vulnerabilidade. Também foram levantados dados em reportagens, notícias locais e documentos oficiais da Prefeitura de Ponta Grossa, especialmente no que se refere às políticas públicas já existentes para a população LGBTQIAPN+.

Foi realizada uma análise contextual do município, considerando seus aspectos históricos, sociais e culturais, com destaque para as barreiras estruturais e a ausência de equipamentos de acolhimento destinados à comunidade LGBTQIAPN+. Para embasar o desenvolvimento do projeto, foram estudados casos de referência nacionais e internacionais de centros de acolhimento e inclusão.

Com base nos dados coletados, foi elaborado o programa de necessidades da Casa Odara, considerando o número estimado de usuários, o perfil da população atendida e as atividades previstas para o espaço. A partir disso, definiu-se a setorização e o organofluxograma, estabelecendo as relações funcionais entre as diferentes áreas do projeto.

O processo projetual seguiu com a elaboração de esboços volumétricos, estudos de implantação e análises de fluxos internos e externos. Posteriormente, foram desenvolvidas plantas arquitetônicas, cortes, fachadas e detalhamentos, contemplando também o projeto paisagístico e as soluções estruturais preliminares. O desenvolvimento do anteprojeto contou ainda com a criação de perspectivas digitais e maquete física, de modo a facilitar a visualização espacial e a comunicação do conceito arquitetônico proposto.
Ao longo do processo, manteve-se a preocupação em adotar estratégias de sustentabilidade, acessibilidade universal e representatividade simbólica na arquitetura, de forma a alinhar o projeto aos valores de inclusão, diversidade e resistência que fundamentam a proposta da Casa Odara.
3 DESENVOLVIMENTO 
O movimento LGBTQIAPN+ constitui-se como um fenômeno histórico e social de múltiplas dimensões, cuja consolidação decorre de um longo processo de resistência à opressão e de afirmação de identidades diversas. Suas raízes contemporâneas remontam à Revolta de Stonewall, ocorrida em 28 de junho de 1969, em Nova York, marco fundamental na luta pelos direitos civis da comunidade LGBT+. O episódio, desencadeado após décadas de perseguição e criminalização das relações homoafetivas, representou o início de uma mobilização global em defesa da dignidade, da liberdade e da visibilidade (ROSA, 2019). A partir desse momento, as reivindicações deixaram de se restringir ao campo privado e ganharam força política e social, inspirando a criação de grupos organizados, redes de solidariedade e políticas públicas voltadas à inclusão.

Na América Latina, o movimento assumiu contornos particulares devido à convivência entre regimes autoritários, censura e forte influência religiosa. Ainda assim, surgiram experiências pioneiras de organização e resistência. Na Argentina, por exemplo, o Grupo Nuestro Mundo, fundado em 1969, foi um dos primeiros da região a se posicionar publicamente contra a discriminação. Dois anos depois, a Frente de Liberación Homosexual (FLH) ampliou esse movimento, articulando militância política e produção intelectual voltadas à desconstrução da heteronormatividade (GREEN, 2003). O Brasil, inserido em um contexto de ditadura militar, só iniciou uma mobilização mais consistente no final da década de 1970, com o enfraquecimento do regime e a emergência de novos movimentos sociais. Nesse período, o grupo Somos (Grupo de Afirmação Homossexual), criado em 1978, e o jornal Lampião da Esquina (figura 1) tornaram-se símbolos de resistência e de autoafirmação, contribuindo para a formação de uma consciência coletiva e para a construção de espaços de representação (GREEN, 2018).

Figura 1 – Capa do Jornal Lampião da Esquina, Edição nº 12 - Ano I, maio de 1979.
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Fonte: Grupo Dignidade, 2025.

O fortalecimento do movimento LGBT+ brasileiro nas décadas seguintes esteve associado à articulação com outras pautas de justiça social. Na década de 1980, houve intensa aproximação com os movimentos feministas e negros, refletindo uma compreensão mais ampla das intersecções entre gênero, raça e classe. Paralelamente, a epidemia de HIV/AIDS exigiu respostas emergenciais e solidárias, estimulando a criação de ONGs e coletivos voltados à prevenção, assistência e combate ao estigma. Já nos anos 1990, o processo de redemocratização e o avanço das políticas de direitos humanos permitiram que a militância ganhasse maior capilaridade, chegando a cidades médias, como Ponta Grossa, que passou a vivenciar mobilizações locais de visibilidade e conscientização (CHAGAS, 2020).

Segundo Souza (2004), o sujeito é constituído pela sua historicidade, pelas experiências imediatas e pela tradição cultural em que está inserido. Tal perspectiva evidencia que as identidades de gênero e sexualidade não são estáticas, mas formadas socialmente, atravessadas por normas, valores e contextos históricos. Essa compreensão é fundamental para a arquitetura social da Casa Odara, pois o projeto se propõe a responder às múltiplas camadas de exclusão e violência que estruturam o cotidiano da população LGBTQIAPN+. Em Ponta Grossa, por exemplo, o Grupo Renascer tem atuado como um dos principais agentes de conscientização e apoio, mas ainda não há registros de casas de acolhimento exclusivas, o que demonstra a necessidade de iniciativas que integrem habitação, acolhimento e capacitação profissional.

O Brasil é um dos países com maiores índices de violência contra pessoas LGBTQIAPN+, situação que escancara a carência de políticas públicas voltadas à proteção e à inclusão. Dados compilados por Santos et al. (2023) apontam que a maioria das vítimas encontra-se em situação de vulnerabilidade social, sem acesso a moradia segura, saúde e oportunidades de trabalho. Nesse contexto, iniciativas de acolhimento têm se mostrado essenciais. Exemplos notáveis incluem a Casa Florescer, em São Paulo, dedicada a mulheres trans e travestis, e a Casa Chama, voltada ao fortalecimento de artistas trans e à promoção de ações culturais e de saúde (MACHADO, 2024). Tais experiências evidenciam a relevância dos espaços de acolhimento enquanto dispositivos de reconstrução subjetiva e reintegração social, nos quais a arquitetura exerce papel fundamental ao garantir conforto, segurança e pertencimento.

Em 2021, havia apenas 17 casas de acolhimento LGBTQIA+ em funcionamento no país (MACHADO, 2024). A concentração dessas iniciativas na região Sudeste revela uma desigualdade territorial significativa, com raras estruturas no Sul, como a Casa de Missão Amor Gratuito, em Sarandi-PR. Em 2024, a criação do Centro +Cidadania LGBTQIA+, em Curitiba, representou um avanço regional, ao reunir serviços de assistência social, orientação jurídica, capacitação e apoio psicológico (BRASIL DE FATO, 2024). A escassez de dados oficiais, no entanto, ainda constitui um obstáculo para o desenvolvimento de políticas eficazes. Como aponta Ribeiro e José Lázaro Jr. (2021), a ausência de informações no Censo Nacional sobre identidade de gênero e orientação sexual implica a negação estatística da existência dessa população, perpetuando sua invisibilidade e dificultando o planejamento público.

No campo teórico, uma das contribuições mais importantes para a compreensão da sexualidade humana é a Escala Kinsey, desenvolvida por Alfred Kinsey e colaboradores na década de 1940. O modelo propõe uma gradação contínua entre heterossexualidade e homossexualidade, variando de 0 (exclusivamente heterossexual) a 6 (exclusivamente homossexual), reconhecendo a fluidez e a complexidade do comportamento sexual humano. Essa perspectiva rompe com o paradigma binário tradicional e introduz uma leitura científica que reconhece a sexualidade como espectro (ROCHA, 2011; MAGALHÃES; RIBEIRO, 2015). Ainda que concebida em um contexto distinto, a Escala Kinsey foi amplamente adotada em estudos brasileiros e latino-americanos, contribuindo para o debate sobre identidades dissidentes e para o fortalecimento de políticas de diversidade e inclusão.

De acordo com a Fundação Oswaldo Cruz (EPSJV/Fiocruz, 2021), cerca de 2% da população adulta brasileira se identifica como trans ou não-binária, o que equivale a aproximadamente 4 milhões de pessoas. Esses números reforçam a urgência de políticas habitacionais e de acolhimento específicas, dado que a exclusão habitacional é uma das faces mais cruéis da marginalização. O levantamento do Observatório Nacional de Direitos Humanos (GUARIENTI, 2024) aponta que, em Ponta Grossa, havia 570 pessoas em situação de rua em 2023, sem recorte de gênero ou sexualidade. Considerando a média nacional de 9,94% da população como LGBTQIAPN+, pode-se estimar que ao menos 57 dessas pessoas pertençam a essa comunidade, o que ilustra a pertinência da proposta da Casa Odara enquanto espaço de refúgio e reconstrução de vínculos.
Experiências internacionais reforçam o potencial transformador de arquiteturas voltadas ao acolhimento da diversidade. A True Colors Residence (TCR) (figura 2), inaugurada em 2011 em Nova York, idealizada pela cantora Cyndi Lauper e projetada pelo escritório Edelman Sultan Knox Wood Architects, constitui um exemplo emblemático. O edifício abriga 30 quitinetes e áreas comuns para jovens LGBTQIA+ em situação de rua, adotando soluções de baixo custo aliadas a um desenho arquitetônico sensível e humanizado (ESKW/ARCHITECTS, 2025). Outro caso de destaque é o Anita May Rosenstein Campus (figura 3), inaugurado em 2019 em Los Angeles, pelos escritórios Leong Leong e Killefer Flammang Architects. O complexo integra moradias acessíveis, centro comunitário e serviços intergeracionais, constituindo-se como modelo urbano de inclusão e convivência (LEONG LEONG, 2025). Ambos os exemplos demonstram que o espaço arquitetônico, quando concebido de maneira participativa e inclusiva, pode se tornar agente de emancipação social.

Figura 2 – True Colors Residence.
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Fonte: ESKW/ARCHITECTS, 2025.

Figura 3 – Anita May Rosenstein Campus.
[image: image3.png]



Fonte: LEONG LEONG, 2025.

No Brasil, a Casa 1 (figura 4), fundada em 2017 em São Paulo, é considerada referência nacional nesse tipo de iniciativa. O projeto, que reúne residência temporária, centro cultural e clínica social, atua com base em princípios de acolhimento integral e valorização da diversidade. Sua estrutura arquitetônica composta por dormitórios coletivos, áreas de convivência, espaços de oficinas e ambientes culturais, reforça o papel da arquitetura como mediadora de relações humanas e instrumento de cidadania (CASA 1, 2025).

Figura 4 – Casa 1 em São Paulo/SP.
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Fonte: Facebook Casa 1, 2025.

A criação da Casa Odara insere-se nesse panorama, respondendo a um cenário de ausência de políticas públicas municipais voltadas à comunidade LGBTQIAPN+ em Ponta Grossa. O projeto busca materializar, por meio da arquitetura, o direito à cidade e à existência digna, oferecendo não apenas abrigo, mas também oportunidades de reconstrução pessoal e profissional. A proposta dialoga com os princípios estabelecidos pelo programa federal Acolher+ (BRASIL, 2023), lançado pelo Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, que visa fortalecer e expandir as instituições de acolhimento existentes. Além disso, o Projeto de Lei nº 1.316/2024 propõe a implementação obrigatória de Casas de Acolhimento e Diversidade em todos os estados e no Distrito Federal, reafirmando a importância de políticas de proteção e emancipação social (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2024).

O desenvolvimento de espaços arquitetônicos voltados para populações em situação de vulnerabilidade social exige uma compreensão ampla das relações entre arquitetura, sociedade e identidade. No contexto urbano, a habitação social e os equipamentos de acolhimento desempenham um papel fundamental na promoção de inclusão e pertencimento, especialmente para grupos historicamente marginalizados, como a população LGBTQIAPN+. A literatura aponta que a arquitetura não se limita à criação de ambientes funcionais, mas também atua como mediadora de experiências sociais e culturais, influenciando a percepção de segurança, autonomia e dignidade dos usuários (Vale, 2017; Lamas, 2003). Em especial, o espaço doméstico e comunitário é reconhecido como um instrumento de empoderamento, capaz de reforçar laços sociais, promover a convivência e contribuir para a construção da identidade individual e coletiva (Hillier & Hanson, 1984; Tavares, 2015).

A arquitetura inclusiva, conceito central para o desenvolvimento de projetos como a Casa Odara, vai além da acessibilidade física, abrangendo dimensões de diversidade cultural, gênero e orientação sexual. Trata-se de projetar ambientes que reconheçam e acolham diferenças, proporcionando condições equitativas de uso e participação (Imrie, 2012). Estudos sobre projetos inclusivos indicam que o desenho de espaços seguros, flexíveis e multifuncionais favorece o bem-estar dos usuários, reduzindo a vulnerabilidade social e promovendo a integração urbana (Bentley et al., 1985; Carmona et al., 2010). No caso de equipamentos voltados para a população LGBTQIAPN+, a visibilidade e o simbolismo do espaço são elementos tão relevantes quanto sua funcionalidade, já que a arquitetura pode atuar como um mecanismo de afirmação identitária e resistência social (Valentine, 2003; Doan, 2010).

A abordagem de habitação social, especialmente em contextos urbanos de média e grande densidade, reforça a importância de pensar o espaço a partir de necessidades concretas e do potencial de transformação social. Projetos de habitação social têm demonstrado que a integração de áreas de convivência, espaços verdes, circulação segura e equipamentos comunitários contribui para o fortalecimento de redes de apoio e para a promoção de uma vida mais digna para populações vulneráveis (Fernandes, 2007; Rolnik, 2015). Além disso, a inclusão de serviços de capacitação, lazer e cultura nos mesmos equipamentos possibilita que os usuários desenvolvam habilidades, autonomia e participação cidadã, promovendo a coesão social e a redução da exclusão (Lima, 2014). As tipologias de acolhimento também se mostram fundamentais para atender às diferentes necessidades dos usuários; ambientes moduláveis, dormitórios coletivos ou individuais, áreas de convivência adaptáveis e espaços de trabalho ou aprendizado refletem estratégias de projeto que equilibram privacidade, segurança e interação social (Vale, 2017; Hillier & Hanson, 1984).

A sustentabilidade, enquanto componente do desenho arquitetônico, desempenha papel complementar na construção de espaços inclusivos. A incorporação de estratégias passivas de iluminação e ventilação, o uso de materiais de baixo impacto ambiental, sistemas de captação de água da chuva e áreas verdes contribuem não apenas para a eficiência energética, mas também para a qualidade do ambiente interno e o bem-estar psicológico dos usuários (Kibert, 2016; Vale & Vale, 2010). Estudos apontam que a presença de vegetação, iluminação natural e ventilação adequada está associada à redução do estresse, à promoção de conforto e à criação de um senso de pertencimento, aspectos cruciais em ambientes de acolhimento (Pallasmaa, 2005; Ulrich, 1984).

No âmbito do planejamento urbano, a localização e a relação do equipamento com seu entorno são aspectos estratégicos para a efetividade de ações de acolhimento. A literatura aponta que a centralidade, a proximidade de serviços e o fácil acesso a transporte público aumentam a segurança e a visibilidade do espaço, fatores cruciais para populações que enfrentam discriminação e violência cotidiana (Jacobs, 1961; Gehl, 2010). Ao mesmo tempo, o desenho urbano deve considerar a integração com a malha existente, evitando o isolamento social e estimulando interações positivas entre diferentes grupos da cidade, promovendo o respeito à diversidade (Alexander, 1979; Cuthbert, 2007).

A arquitetura afetiva emerge como um conceito complementar, enfatizando a importância da experiência sensorial e emocional no projeto de espaços. A escolha de materiais táteis, cores, texturas, iluminação e formas influencia diretamente o conforto psicológico e a sensação de acolhimento (Pallasmaa, 2005; Zumthor, 2006). Em contextos de vulnerabilidade social, a arquitetura afetiva pode transformar ambientes neutros ou opressores em locais que reforçam a autoestima, a confiança e o sentimento de segurança dos usuários, criando um vínculo emocional com o espaço. Ambientes projetados com atenção à escala humana, à circulação intuitiva e à integração visual com áreas verdes tendem a favorecer o engajamento social e a promover experiências de vida mais dignas e humanas (Dovey, 1999; Giddens, 1991).

A relação entre arquitetura, corpo e identidade é particularmente significativa para projetos voltados à população LGBTQIAPN+. O espaço físico influencia diretamente a experiência subjetiva do usuário, afetando seu senso de segurança, autoestima e pertencimento. Espaços acolhedores, com mobiliário adaptável, circulação acessível e áreas de convivência integradas, permitem que os indivíduos se sintam respeitados em sua diversidade, contribuindo para a construção de uma vida cotidiana mais segura e digna (Dovey, 1999; Giddens, 1991). Além disso, o desenho pode atuar como mediador simbólico, reforçando a função social do equipamento e transmitindo mensagens de inclusão, empoderamento e valorização da diversidade (Imrie, 2012; Valentine, 2003).

Em síntese, a concepção de espaços de acolhimento para a população LGBTQIAPN+ deve articular os princípios da arquitetura inclusiva, da habitação social, da sustentabilidade, da arquitetura afetiva e do planejamento urbano participativo. A literatura evidencia que a integração entre funcionalidade, simbolismo, interação social e cuidado ambiental é essencial para a eficácia do projeto, garantindo que o equipamento não seja apenas um abrigo físico, mas também um instrumento de proteção, afirmação identitária, promoção de cidadania e fortalecimento de vínculos comunitários. Essa perspectiva fundamenta a proposta da Casa Odara, que busca criar um espaço seguro, inclusivo, sustentável e multifuncional, promovendo autonomia, visibilidade, integração social e bem-estar para a população LGBTQIAPN+ no município de Ponta Grossa.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O desenvolvimento do anteprojeto arquitetônico da Casa Odara consolidou-se como a materialização espacial de um discurso político, social e humano. A proposta nasce da necessidade de dar forma física a uma lacuna social histórica: a ausência de espaços de acolhimento, pertencimento e empoderamento destinados à população LGBTQIAPN+ na cidade de Ponta Grossa. O resultado alcançado não se limita à construção de um edifício, mas representa a criação de um símbolo urbano de resistência e visibilidade, em um contexto municipal ainda marcado pelo conservadorismo e pela exclusão.

A Casa Odara, concebida como um equipamento público vertical, propõe uma nova tipologia de espaço social, capaz de integrar serviços de acolhimento, educação, cultura e convivência em uma única estrutura. O anteprojeto alia fundamentos teóricos da arquitetura inclusiva a uma prática projetual que traduz o movimento da bandeira LGBTQIAPN+ tremulando ao vento em forma, cor e fluidez. O edifício, portanto, se apresenta como um gesto arquitetônico que acolhe e afirma identidades, permitindo que o espaço construído se torne instrumento de transformação social e de afirmação de existência.

O projeto também reflete uma abordagem interdisciplinar, envolvendo conhecimentos de arquitetura, urbanismo, sociologia e psicologia ambiental. A integração dessas áreas permitiu criar um espaço que não apenas atende às necessidades físicas, mas também promove saúde mental, bem-estar emocional e desenvolvimento social. Esse caráter multidimensional reforça o papel da arquitetura como ferramenta de inclusão e transformação social.

A escolha do terreno foi um ponto determinante para a consolidação dos resultados projetuais. Localizado na esquina entre as ruas Dr. Francisco Burzio e General Carneiro, no centro de Ponta Grossa, o lote apresenta características físicas e urbanas favoráveis à implantação de um equipamento público. A posição em esquina foi interpretada não apenas como uma condição técnica, mas como um símbolo de convergência e encontro de trajetórias, alinhando-se ao propósito de acolher pessoas com histórias diversas.

O entorno imediato do terreno é marcado por edificações de uso misto, com predominância de serviços e comércio, o que garante fluxo constante de pedestres e fácil acesso por transporte público. Essa condição urbana reforça o caráter democrático e acessível da Casa Odara, permitindo que o edifício se torne um ponto de referência e de diálogo com a cidade. Além disso, a presença do equipamento contribui para o aumento da segurança e da vitalidade urbana, ao oferecer atividades contínuas e promover a ocupação do espaço público de forma inclusiva. A Casa Odara, portanto, atua não apenas como abrigo, mas como catalisadora de transformações urbanas e sociais, fortalecendo a visibilidade da população LGBTQIAPN+ e estimulando a convivência cidadã.

A implantação respeitou as diretrizes urbanísticas da área central, com recuos mínimos e acessos independentes para diferentes fluxos. O acesso principal, voltado à Rua Dr. Francisco Burzio, é marcado por um recuo transformado em pequena praça de acolhimento (figura 5), onde o visitante é recebido de forma simbólica e afetiva. Já o acesso secundário, voltado à Rua General Carneiro, é destinado à entrada de serviço e carga e descarga, garantindo funcionalidade e segurança operacional. Essa separação de fluxos garante privacidade aos acolhidos e eficiência ao funcionamento cotidiano do centro.

Figura 5 – Imagem renderizada do acesso principal à Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

O partido arquitetônico foi definido a partir da observação do movimento da bandeira LGBTQIAPN+ ao vento, traduzindo-se em uma volumetria fluida, dinâmica e colorida, que reflete a liberdade e a multiplicidade de identidades. A fluidez é o conceito orientador de todas as decisões projetuais, desde a organização espacial até a materialidade e a paleta cromática. Essa fluidez se manifesta também nos percursos internos, que são contínuos, integrados e permeáveis, promovendo uma experiência arquitetônica livre de hierarquias e barreiras. Cada espaço convida ao encontro e à convivência, reafirmando o caráter coletivo e horizontal do projeto.

A diversidade cromática e formal do edifício funciona também como uma linguagem pedagógica e simbólica, comunicando valores de inclusão e respeito à diferença. Ao atravessar o edifício, os usuários vivenciam uma narrativa espacial que reforça autoestima, pertencimento e orgulho, elementos fundamentais na reconstrução de trajetórias de vida marcadas pela exclusão ou discriminação.

A implantação da Casa Odara também provoca efeitos indiretos no entorno urbano, como o incentivo à valorização de espaços públicos e à criação de rotinas de sociabilidade mais seguras. Observa-se que a presença de equipamentos inclusivos em áreas centrais pode reduzir o isolamento social e contribuir para a formação de redes de apoio locais, fortalecendo vínculos comunitários e promovendo engajamento cívico.
O entorno imediato do terreno é marcado por edificações de uso misto, com predominância de serviços e comércio, o que garante fluxo constante de pedestres e fácil acesso por transporte público. Essa condição urbana reforça o caráter democrático e acessível da Casa Odara, permitindo que o edifício se torne um ponto de referência e de diálogo com a cidade.

A implantação respeitou as diretrizes urbanísticas da área central, com recuos mínimos e acessos independentes para diferentes fluxos. O acesso principal, voltado à Rua Dr. Francisco Burzio, é marcado por um recuo transformado em pequena praça de acolhimento, onde o visitante é recebido de forma simbólica e afetiva. Já o acesso secundário, voltado à Rua General Carneiro, é destinado à entrada de serviço e carga e descarga, garantindo funcionalidade e segurança operacional. Essa separação de fluxos garante privacidade aos acolhidos e eficiência ao funcionamento cotidiano do centro.

A volumetria vertical da Casa Odara (figura 6), composta por doze pavimentos, é dividida em setores complementares que representam diferentes dimensões do acolhimento: o abrigo, a formação, a cura e a expressão. A ascensão física pelo edifício reflete simbolicamente o processo de reconstrução e fortalecimento pessoal dos usuários. O percurso do térreo ao terraço é uma narrativa de pertencimento, do acolher ao florescer, expressa espacialmente em cada pavimento.

Figura 6 – Perspectiva da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.
A organização espacial da Casa Odara foi estruturada para garantir clareza funcional e integração entre os setores. O subsolo (Figura 7) abriga as áreas técnicas e de apoio, como estacionamento, depósitos, área de resíduos, DML e acesso de carga e descarga, conectados verticalmente ao restante do edifício por um elevador de carga.
Figura 7 – Planta baixa do subsolo da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

O térreo (Figura 8) é o ponto de entrada e acolhimento, onde o público é recebido em um espaço aberto e permeável, que inclui recepção, área administrativa, sala de triagem de doações, sanitários acessíveis, café e uma loja solidária. Este pavimento materializa a transparência e a receptividade do projeto, com amplos planos de vidro na fachada sul e áreas de convivência voltadas para a rua. O café e a loja funcionam como dispositivos de integração entre o centro e a cidade, incentivando a circulação de diferentes públicos e promovendo trocas simbólicas e econômicas.

Figura 8 – Planta baixa do térreo da Casa Odara
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Fonte: O Autor, 2025.

A integração entre espaço urbano e interior do edifício fortalece a função social da Casa Odara, tornando-a um ponto de encontro intergeracional e intercultural. Ao mesmo tempo em que oferece serviços, o centro proporciona visibilidade, reforçando a percepção de pertencimento da população LGBTQIAPN+ e estimulando o engajamento da comunidade local em práticas de acolhimento e empatia.

No segundo pavimento (Figura 9), localiza-se o setor de atendimento e apoio psicossocial, composto por salas de apoio psicológico, assistência social e jurídica, além de uma biblioteca/mídiateca (figura 10) e área de convivência para funcionários. Este pavimento representa o primeiro nível de cuidado integral, onde os usuários têm acesso a escuta, orientação e suporte. A circulação interna é fluida e bem iluminada, reforçando o caráter terapêutico do espaço.
Figura 9 – Planta baixa do segundo pavimento da Casa Odara
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Fonte: O Autor, 2025.

Figura 10 – Imagem renderizada da biblioteca/mídiateca da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

O terceiro pavimento (Figura 11) abriga as salas de cursos de capacitação profissional e expressão artística, como costura, bordado e customização de roupas, além de cursos de cultura e arte (figura 12). Um corredor expositivo conecta as salas, transformando o percurso em um espaço de expressão, onde obras e trabalhos dos participantes são expostos ao público. Esse pavimento traduz o conceito da bandeira em movimento por meio da integração entre produção, visibilidade e orgulho.
Figura 11 – Planta baixa do terceiro pavimento da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

Figura 12 – Imagem renderizada da a sala de cursos de cultura, arte e expressão da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

A organização das atividades educativas e culturais segue uma lógica de progressão de aprendizado e engajamento, permitindo que os usuários desenvolvam competências práticas e sociais de forma contínua. A articulação entre expressão artística, capacitação profissional e apoio psicossocial fortalece o caráter integral do projeto, evidenciando como a arquitetura pode potencializar o impacto de políticas públicas voltadas à inclusão.

No quarto pavimento (Figura 13), as atividades formativas continuam com cursos de beleza, autocuidado e imagem, oficinas de informática e mídias sociais, incluindo apoio social e pessoal II (figura 14). Aqui, o aprendizado se relaciona com a autoestima e a emancipação, proporcionando aos acolhidos ferramentas para o fortalecimento da identidade e reinserção social.
Figura 13 – Planta baixa do quarto pavimento da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

Figura 14 – Imagem renderizada da a sala de cursos de apoio social e pessoal II da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

O quinto pavimento (Figura 15) é destinado ao setor de serviços e alimentação, com cozinha, refeitório, lavanderia, câmara fria, despensa e áreas de preparo e finalização. Este pavimento é o coração operacional do edifício, responsável por garantir o funcionamento cotidiano e o atendimento às necessidades básicas dos acolhidos.

Figura 15 – Planta baixa do quinto pavimento da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.
O arranjo funcional e a hierarquia espacial garantem que cada área desempenhe seu papel com autonomia, mas em constante diálogo com os demais setores. Essa estratégia evidencia a preocupação do projeto com a segurança, a praticidade e a humanização dos espaços, evitando sobreposição de funções e reduzindo o estresse operacional.

Os pavimentos tipo (do sexto ao décimo segundo) (figura 16), configuram a área residencial temporária da Casa Odara, composta por dormitórios individuais (figura 17) e coletivos, cabines de trabalho, estar coletivo e rouparia. A disposição dos ambientes privilegia a iluminação natural e a ventilação cruzada, assegurando conforto e privacidade. Os quartos são amplos e humanizados, decorados em tons neutros e suaves, criando atmosferas de acolhimento e tranquilidade.

Figura 16 – Planta baixa do pavimento-tipo da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

Figura 17 – Imagem renderizada do quarto I da Casa Odara
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Fonte: O Autor, 2025.
No terraço, localiza-se a horta comunitária (figura 18), área que simboliza o renascimento e o florescimento pessoal. O terraço é um espaço aberto de encontro, aprendizado e cura, onde oficinas de cultivo e atividades coletivas promovem o senso de comunidade e sustentabilidade.

Figura 18 – Imagem renderizada da horta comunitária da Casa Odara.
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Fonte: O Autor, 2025.

A materialidade da Casa Odara reflete o equilíbrio entre resistência e transparência, traduzindo em linguagem arquitetônica os valores de visibilidade, orgulho e segurança. O concreto armado aparente constitui o elemento estrutural principal, conferindo robustez e permanência ao conjunto. Em contraste, os grandes planos de vidro da fachada sul permitem amplitude visual e integração com o entorno, reforçando a ideia de um edifício aberto à cidade e às diferentes formas de existir.

Nas fachadas leste e oeste, os brises verticais coloridos, nas tonalidades da bandeira LGBTQIAPN+, cumprem função estética e ambiental, controlando a incidência solar e criando um jogo cromático que varia ao longo do dia. As cores, longe de serem meros adornos, são parte integrante da narrativa simbólica do projeto, um lembrete visual da diversidade e da pluralidade que ele abriga.

O conforto ambiental foi garantido por meio de estratégias bioclimáticas simples e eficazes, como ventilação cruzada, iluminação natural e uso de materiais de alta durabilidade.

A Casa Odara transcende sua função arquitetônica ao se afirmar como um símbolo de visibilidade e resistência para a população LGBTQIAPN+ dos Campos Gerais. Em um contexto urbano ainda permeado pela invisibilização e preconceito, o edifício torna-se um ato de presença e pertencimento, materializando na paisagem a luta por direitos e dignidade.

O impacto social se expressa na oferta de serviços integrados de acolhimento, formação e convivência, capazes de promover a autonomia e o fortalecimento individual dos usuários. Já o impacto simbólico se manifesta na presença cromática e fluida da edificação, que rompe com o padrão rígido da arquitetura tradicional e introduz na cidade uma linguagem pautada na liberdade e na empatia.

O edifício, ao mesmo tempo sólido e leve, fechado e transparente, representa o equilíbrio entre a proteção necessária e a abertura desejada. Suas fachadas coloridas se tornam um manifesto visível de diversidade, especialmente quando iluminadas à noite, transformando-se em farol urbano de acolhimento e esperança.

Assim, os resultados alcançados demonstram que a Casa Odara é mais que um anteprojeto: é uma proposição política e poética. Um espaço que, ao mesmo tempo em que protege, emancipa; ao mesmo tempo em que abriga, ensina; e ao mesmo tempo em que existe, resiste. A arquitetura, aqui, deixa de ser apenas abrigo físico para tornar-se expressão viva de identidade, liberdade e amor.

5 conclusão
Em síntese, o projeto da Casa Odara busca responder, por meio da arquitetura, à ausência de espaços de acolhimento, escuta e pertencimento destinados à população LGBTQIAPN+ na cidade de Ponta Grossa. A proposta evidencia que a arquitetura, quando guiada por valores de empatia, diversidade e inclusão, pode atuar como instrumento de transformação social, oferecendo não apenas abrigo físico, mas também suporte emocional e simbólico.

A partir do conceito de fluidez inspirado no movimento da bandeira LGBTQIAPN+, o anteprojeto traduz em forma, cor e materialidade a liberdade e a multiplicidade das identidades que abriga. A verticalidade do edifício simboliza o processo de reconstrução pessoal dos acolhidos, enquanto suas fachadas coloridas se tornam expressão visível de resistência e orgulho em meio ao contexto urbano de Ponta Grossa.

O resultado projetual demonstra que é possível unir funcionalidade e representatividade, criando um espaço que acolhe, protege e educa ao mesmo tempo em que comunica valores de respeito e igualdade. Além de oferecer moradia temporária, capacitação e atendimento psicossocial, a Casa Odara propõe um novo olhar sobre o papel da arquitetura pública, rompendo com modelos assistencialistas e reafirmando a importância do espaço como mediador de direitos.

Para o contexto local, a proposta se mostra especialmente relevante, considerando a carência de políticas públicas voltadas à comunidade LGBTQIAPN+ e o perfil conservador da cidade. Dessa forma, a Casa Odara não se limita a atender uma demanda social urgente, mas também se estabelece como um marco de visibilidade e de mudança cultural, capaz de inspirar novas práticas de arquitetura inclusiva nos Campos Gerais.

Assim, o projeto reafirma que o espaço construído pode ser um ato político, estético e humano. Ao propor uma arquitetura que acolhe as diferenças e transforma a cidade em lugar de pertencimento, a Casa Odara se consolida como símbolo de resistência e esperança, demonstrando que projetar é, também, um gesto de amor e de compromisso com a dignidade de todas as existências.
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